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O sistema de escuta judicial, chamado “Depoimento Sem Dano”, trabalha com a Polícia, o

Ministério Público, a Defensoria Pública, o Poder Judiciário e com um serviço técnico

especializado, que faz a ouvida da criança/adolescente em um espaço próprio, protegido e

especialmente projetado para o delicado momento do depoimento infanto-juvenil. O trabalho

dessas pessoas é esclarecer se fatos investigados pela justiça ocorreram ou não, no que eles

se constituem, se são ou não reprováveis ao olhar da lei, bem como quem os praticou.

O DSD é comprometido em dar efetividade ao direito que toda criança/adolescente tem

de esclarecer ao sistema de justiça, com sua próprias palavras, fatos que lhe dizem respeito -

Convenção Internacional dos Direitos da Criança, art. 12 -, valorizando este momento, tornando

adequada e positiva a intervenção judicial.



Maria e Zé são vizinhos e muito amigos.

No lugar onde vivem costumam ver pessoas
fazendo coisas erradas, inclusive, na família de Maria.
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no pátio ouviram UM choro VINDO Da casa que fica nos fundos DE onde Maria mora. Espiaram e
viram O tio dela Maltratando SUA PRÓPRIA FILHA, ainda muito pequena. Assustados, fugiram dali.

Dia desses, Zé passou na casa de Maria para acompanhá-la na ida à escola, onde iam participar de
um jogo de futebol.
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No caminho para a comentaram o que haviam assistido. Maria disse que isso sempre
acontecia, o tio era uma pessoa muito violenta com sua priminha.

escola,

Zé lembrou que ao lado da escola existe Por ser mais velho,
explicou a Maria o que fazem os conselheiros tutelares e, então, resolveram ir até lá para
relatar o que assistiram.

um posto do Conselho Tutelar.
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Os agentes policiais chegaram na casa, detiveram o agressor e levaram a criança para o hospital.
Os pais das crianças foram informados de que Maria e zé deveriam relatar a um juiz o que tinham
visto. Diante disso, o policial lhes perguntou se precisariam de alguma orientação para o
momento em que as crianças fossem conversar com o Juiz.

O Conselheiro Tutelar, pessoa experiente, logo chamou a polícia.
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O local onde permanece a criança/adolescente estará sendo filmado. Explicou
também que o juiz, o promotor, os advogados e as partes, incluindo-se o
acusado, estarão em outra sala – de audiências – e que poderão ver, ouvir e
participar, fazendo perguntas diretamente ao técnico que estará
acompanhando a testemunha, enquanto contam o que presenciaram.

Informou que, no Fórum, há um local adequado e pessoas aptas a oferecer auxílio no dia
do depoimento. A conversa, nesta ocasião, será feita com pessoas capazes e treinadas para
interagir com crianças e adolescentes.

08



Alguns dias após, o oficial de justiça levou a comunicação para que Maria e Zé, assim como seus
responsáveis legais, soubessem a data, a hora e o lugar onde deveriam ir, bem como esclareceu-
lhes a forma como os depoimentos seriam tomados.
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30 minutos Antes da audiência, Zé e Maria foram recebidos no Fórum pelo técnico que
conversaria com eles naquele dia. Ele explicou que a conversa seria gravada em vídeo e
áudio, para que depois fosse juntada ao processo.

Somente após todos estarem dentro da sala de audiências, Zé e Maria seriam encaminhados
para sala na qual conversariam, evitando encontros indesejados nesse trajeto e ficando
em local bem distante daquele onde o agressor poderia estar.
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O Promotor é a pessoa que conta ao juiz o que aconteceu.
o advogado é quem vai defender o acusado.
o juiz é quem vai julgar, ou seja, decidir o que será feito com o acusado.
o técnico facilitador é a pessoa que fica com a criança na sala especial, para apoiar o seu
depoimento.
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Iniciada a audiência, na sala especial, Maria conta às pessoas que estão na sala de audiências
o que aconteceu, o que ela viu. Depois é a vez de Zé ser ouvido.
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Prestadas as informações, ouvidos os dois, ficam ainda algum tempo com o técnico, que lhes
esclarece algumas dúvidas e agradece. se necessário, encaminha as famílias das crianças
para programas existentes na rede de proteção.
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mais tarde, o juiz vai decidir o que será feito com aquele tio de maria, que maltratou a
filha, ou seja, se ele será preso, submetido a algum tratamento, ou ainda, se receberá
alguma PENA ALTERNATIVA, que não seja a prisão, como prestação de serviços à comunidade.
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com os depoimentos dados, as crianças voltam para casa e seguem suas vidas normalmente,
Brincam e se divertem tendo a segurança, o respeito e o carinho que merecem.
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Para colorir.
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Este livreto se destina a ser utilizado por adultos que vão preparar

crianças/adolescentes para revelar (comunicar, transmitir) provas ao sistema de

justiça. O adulto entrega o livreto para a criança/adolescente e para seu

responsável legal, pois ele abrange uma explicação bem simples de como as

pessoas participam da produção de provas durante os procedimentos judiciais.

O adulto deve, então, já quando da comunicação da audiência que se realizará,

esclarecer o papel das pessoas envolvidas nesta tarefa, como o juiz, o promotor

de justiça, o advogado de defesa, o oficial de justiça, assistentes sociais,

psicólogos, agentes policiais, conselheiros tutelares, entre outros, esclarecendo

ainda como ocorrerá a coleta dessa prova.


